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PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 76/2017

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 54/2017

Trata-se de recurso administrativo interposto por POSTO ANTÔNIO CARLOS EIRELI EPP em face da inabilitação da empresa no Processo Licitatório nº. 76/2017, Pregão Presencial nº. 54/2017.

Sustentou que a não apresentação da Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União não foi apresentada por motivos alheios à sua vontade, uma vez que a não emissão do documento deveu-se ao fato de existirem retificações de SEFIP junto à Receita Federal, e não de débitos federais.

Encaminhado à Procuradoria Jurídica Municipal, a mesma opinou pelo conhecimento e deferimento do pleito recursal.
É o relatório, passo a decidir.

I. DA TEMPESTIVIDADE RECURSAL
Dispõe o art. 4º, inciso XVIII, da Lei Federal nº. 10.520/2002, [...] que qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso [...].
A sessão pública do certame licitatório ocorreu em 06 de julho de 2017 (quinta-feira), tendo a licitante manifestado sua intenção recursal. As razões recursais foram protocolizadas em 10 de julho de 2017 (segunda-feira), portanto, o recurso é tempestivo.
II. DA ANÁLISE DA IMPUGNAÇÃO

De início, insta salientar que a justificativa apresentada pela licitante não constitui argumento hábil para reverter uma inabilitação.
Consabido que o prazo conferido pela legislação vigente é para a regularização de documentação com prazo de validade expirado e não para apresentação de documentação de habilitação faltante.

Todavia, devido ao fato de haver ausência de competição no certame, uma vez que a única empresa a cotar o “Item 1 – Gasolina Comum” foi a empresa recorrente, situação idêntica a do último processo licitatório com este objeto (Processo Licitatório nº. 53/2016), tenho por lógico que a manutenção da inabilitação causará a deflagração de novo processo em que a recorrente será a única participante.

Ademais, o contrato de fornecimento de combustível do município com o fornecedor atual possui vencimento próximo (19/07/2017) e a ausência do fornecimento implicaria em transtornos relevantes para o Município.   

Assim sendo, tenho que o interesse público é prevalente e que, em certas situações, devemos nos desapegar de algumas amarras impostas pela legislação para atingir os objetivos da Administração Pública.

Dessa forma, acompanho o parecer emitido pela Procuradoria Jurídica Municipal para considerar habilitada a empresa Posto Antônio Carlos EIRELI EPP, uma vez que apresentou a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União regular. 

Antônio Carlos/SC, 17 de julho de 2017.
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